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RESUMO 

LOPES DOS SANTOS, Rodrigo. As limitações constitucionais à regulamentação da imprensa 

(Regulamentação da imprensa: inconstitucionalidade ou omissão?). Dissertação de Mestrado. 

Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2020. 

 

A presente dissertação traça um diagnóstico acerca dos conflitos entre a liberdade de imprensa e os 

direitos ligados à proteção moral da personalidade, partindo-se do seguinte questionamento: a 

regulamentação da imprensa representaria violação de preceitos constitucionais ou seria desejável, 

com vistas à proteção da dignidade da pessoa humana? Para responder a esta indagação, foram 

analisados os caracteres essenciais do Estado Democrático de Direito, que se estrutura em torno da 

supremacia da Constituição e do respeito à dignidade humana. Os direitos às liberdades de expressão 

e imprensa, de um lado, e à proteção moral da personalidade, de outro, foram esquematizados, 

mostrando-se que ambos blocos de direitos são essenciais para o desenvolvimento da personalidade 

e o respeito de sua dignidade. Estabelecidas as premissas teóricas, empreendeu-se análise crítica ao 

tratamento jurisprudencial desses conflitos, no Brasil, identificando-se que o STJ procede à 

equilibrada ponderação entre os direitos fundamentais conflitantes, enquanto o STF atribui 

aprioristicamente maior proteção às liberdades de expressão e de imprensa. Asseverou-se que a 

postura do STF (ADPF 130 e Reclamações Constitucionais) causa desequilíbrio ao sistema 

constitucional brasileiro, pois rompe com a unidade da Constituição Federal, na medida que coloca 

a liberdade de expressão em patamar acima de outros direitos igualmente constitucionais. 

Identificou-se, portanto, que seria mais indicado proceder-se ao sopesamento de direitos no caso 

destes conflitos, respeitando-se a unidade constitucional. Concluiu-se, por conseguinte, que a 

elaboração de legislação, para assegurar-se a liberdade da imprensa, para trazer maior segurança 

jurídica aos meios de comunicação e para fixar critérios utilizados para resolução de conflitos entre 

a liberdade de imprensa e os direitos da personalidade, seria medida que traria harmonia ao 

ordenamento jurídico brasileiro, conservando a unidade da constituição, necessária ao Estado 

Democrático de Direito. 

 

Palavras-chave: Estado Democrático de Direito – liberdade de imprensa – personalidade – 

honra – imagem – intimidade – ADPF 130 – lei de imprensa – unidade – constituição – 

ponderação – liberdade de expressão – sopesamento – dignidade – pessoa – humana – 

direitos da personalidade – dignidade da pessoa humana – regulamentação da imprensa. 
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ABSTRACT 

LOPES DOS SANTOS, Rodrigo. Constitutional limits of press regulation (Press regulation: 

unconstitutionality or harmonization?). Masters dissertation. Faculty of Law, University of 

São Paulo, 2020. 

This dissertation outlines the conflits between the freedom of the press and the rigths related 

to the moral protection of personality, based on the following question: would the press 

regulation represent a violation of constitutional precepts or would it be desirable to protect 

humam dignity? To answer this question, the essential characteristics of the Democratic Rule 

of Law, which are structureds arround the supremacy of the Constitution and respect for 

human dignity, were analyzed. The rigths to freedom of speech and press, on the one side, 

and the moral protection of the personality, on the other, have been outlined, showing that 

both blocks of rigths are essential for personality development and respect for dignity. Once 

the theoretical premises were established, a critical analysis of the the brazilian 

jurisprudential treatment of these conflicts was made, identifying that STJ balances the 

conflicts between fundamentally rigths, while the Supreme Court gives a stronger protection 

to the freedoms of speech and press. We stated that the Supreme Court´s position (in ADPF 

130 and Constitutional Injuctions) causes na imbalance to the brazilian constitutional 

system, as it brakes the unity of the Federal Constitution, because it puts the freedom of 

speech above other equally constitutional rigths. We identified, therefore, that it would be 

more appropriate to proceed to the weighing of rigths in the case of these conflicts, respecting 

the Constitutional unity. We conclused that the development of a new legislation to ensure 

the frredom of press, and to bring greater legal certainty to the media, and establish criteria 

for conflicts resolution between press ´s freedom and personality rigths, would be a skill that 

would bring harmony to the brazilian constitutional system, preserving the unity of the 

Constitutional, necessary for the Democratic Rule of Law. 

 

Keywords: Democratic Rule of Law – frredom of press – personality – honor – image – 

privacy – ADPF 130 – press law – unity – constitution – weighting – freedom of specch – 

dignity – person – humam – personality rigths – dignity of the humam person – press 

regulation.    
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INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo tem o desiderato de avaliar se a imposição de 

limites à liberdade de imprensa, com certa regulamentação desta atividade, representaria 

violação de preceitos constitucionais ou se seria possível em determinados casos, sob a 

perspectiva do Estado Democrático de Direito, com vistas a salvaguardar a proteção à 

dignidade da pessoa humana, a qual é um dos fundamentos da República Federativa do 

Brasil, conforme art. 1º, III, da Constituição Federal. 

Mister, para isto, que sejam analisados os caracteres essenciais do 

Estado Democrático de Direito, a estruturação do direito à liberdade de expressão e imprensa 

e a construção da dignidade da pessoa humana, da qual fazem parte os direitos à honra, 

imagem e privacidade.  

Delimitados os principais contornos desses blocos de direitos, ter-

se-á uma nítida visão dos conflitos que podem ser originados entre eles. A partir daí, poder-

se-á estabelecer o ponto de encontro e harmonização entre as forças conflitantes, o que é 

essencial ao real estabelecimento de um Estado Democrático de Direito. 

A livre manifestação do pensamento constitui uma das faces de um 

direito com espectro mais abrangente, o direito de liberdade, o qual corresponde à cláusula 

genérica de que o Estado não tem legitimidade para interferir na vida de seus cidadãos, não 

podendo condicioná-los a tal ou qual comportamento, senão em virtude de uma lei que esteja 

em consonância com os princípios defendidos pela Constituição.  

Esta proposição, de cunho liberal-iluminista, é a pedra de toque de 

todos os direitos de primeira geração, daí porque serem denominados como direitos de 

liberdade ou liberdades públicas1. Tais direitos nasceram como reação ao Absolutismo 

Monárquico que submetia os indivíduos ao arbítrio do rei, solapando a segurança e a 

liberdade, estando, portanto, associados à criação do Estado Liberal de Direito na Idade 

Moderna. 

 
1 Conforme leciona o Professor Alexandre de Moraes: “os direitos fundamentais de primeira geração são os 

direitos e garantias individuais e políticos clássicos (liberdades públicas), surgidos institucionalmente a partir 

da Magna Carta.”. MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2011, p. 31. 



20 

 

Desta cláusula geral de liberdade, derivam as variadas facetas desse 

direito, dentre elas a liberdade de manifestação do pensamento, que em nossa Constituição 

encontra previsão nos artigos 5º, IV e 220 caput e § 1º: 

“Art. 5º - IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 

o anonimato; 

Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 

informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer 

restrição, observado o disposto nesta Constituição. 

§ 1º - Nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir 

embaraço à plena liberdade de informação jornalística em qualquer veículo de 

comunicação social, observado o disposto no art. 5º, IV, V, X, XIII e XIV.” 

A liberdade de expressão, indubitavelmente, reveste-se do caráter de 

direito fundamental, essencial à comunicação intersubjetiva e à vida em comunidade.  

O ser humano é um ser gregário, como tal comunica-se com aqueles 

que o cercam e a possibilidade de expressar-se é indispensável para esta comunicação. Sem 

liberdade, a comunicação seria artificializada e, portanto, distorcida e inefetiva.  

Corolário da liberdade de expressão é a liberdade de imprensa2, a 

qual é instrumento para que as opiniões livremente emitidas3 possam alcançar um número 

maior de destinatários, irradiando seus efeitos por todos os seguimentos da sociedade.  

Portanto, se a liberdade de expressão é um direito fundamental, a 

liberdade de imprensa também o é, na medida em que serve de veículo à propagação da 

liberdade de pensamento e manifestação. 

Posteriormente ao reconhecimento dos direitos às liberdades de 

expressão e imprensa, positivou-se a tutela aos direitos à honra, imagem e privacidade, os 

quais estão visceralmente conectados à ideia de dignidade da pessoa humana, conceito 

resgatado no período posterior à Segunda Guerra como eixo estruturante do Estado 

 
2 No mesmo sentido leciona o Ministro Celso de Mello, afirmando que a liberdade de imprensa é projeção da 

liberdade de manifestação de pensamento, em seu voto na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental nº 130, p. 148. 
3 Adiante se verá que liberdade de expressão, embora direito fundamental consagrado pela Constituição deve 

comportar limitações, para que não se sobreponha a outros direitos igualmente fundamentais.  
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Democrático de Direito, concepção de Estado que deu lugar ao Estado Liberal de Direito e 

ao Estado Social. 

 Seguindo o processo dialético, caracterizado pela dinâmica, os 

modelos de Estado Liberal de Direito e de Estado Social foram contrapostos por novo 

modelo, que se erige como o contemporâneo modelo de Estado: o Estado Democrático de 

Direito.  

Assim, o Estado Democrático de Direito visa equilibrar as virtudes 

existentes no Estado Liberal de Direito e no Estado Social, funcionando, de fato, como uma 

síntese da contraposição dos dois modelos anteriores, nos moldes do processo dialético 

hegeliano, ou como uma nova contraposição que resolve a antiga com componente 

evolutivo, como ensina o Professor Sérgio Resende de Barros: 

“O constitucionalismo reflete a evolução do modo de produção. O 

Estado social contraditou o Estado liberal que contraditou o Estado absoluto. Para 

superar a contradição entre liberal e o social, entre a liberdade e a necessidade, 

devem os opostos se converter um no outro. Mas eles se convertem um no outro 

transformando-se um pelo outro, para se transformarem em outro, no qual se 

sintetizem. O Estado social e o Estado liberal se converterão um no outro na 

medida em que se transformem um ao outro no terceiro em que serão um só: o 

Estado Democrático de Direito. Se não destruírem o velho para se incluírem um 

no outro, construindo o novo, o constitucionalismo pouco avançará. Um é tese, o 

outro  é antítese e, pela própria força de sua contradição, ambos tendem a evoluir 

para a sua síntese. O Estado Democrático de Direito será a síntese histórica do 

Estado liberal de direito com o Estado social de direito”4.  

Como modelo estatal disruptivo, o Estado Democrático de Direito é 

dotado de caracteres que o singularizam em relação aos anteriores “desenhos” de Estado. 

Em síntese, pode-se elencar como características inovadoras do Estado Democrático de 

Direito os seguintes aspectos: a)  supremacia da Constituição; b) tutela da dignidade da 

pessoa humana; c) institutos democráticos que consagram a presença do povo na vida 

política (eleições periódicas, voto direto, inexistência de barreiras censitárias, sexuais ou 

étnicas para votar ou ser votado, iniciativa popular, plebiscito, referendo e ação popular); d) 

sujeição do Poder Legislativo a limitações materiais (ao lado das formais que já existiam no 

 
4 BARROS, Sérgio Resende de. Contribuição Dialética para o Constitucionalismo. Campinas: Millenium 

Editora, 2007, p. 261. 
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Estado de Direito); e) jurisdição Constitucional voltada a assegurar a supremacia da 

Constituição. 

Entretanto, supremacia da Constituição  só pode ser alcançada se 

existir verdadeira efetividade das normas constitucionais, notadamente daquelas que 

consagram os direitos fundamentais, sejam eles de primeira geração, como a liberdade de 

imprensa, ou de terceira geração, como a dignidade da pessoa humana5. 

Percebe-se, assim, que a existência de liberdades de expressão e de 

imprensa são extremamente importantes para o respeito dos valores constitucionais.  

 Mas surge então a seguinte pergunta: o que significa liberdade de 

expressão? Liberdade de expressão e imprensa livre significam o mesmo que inexistência 

de qualquer regulamentação de atividade de imprensa, ou são noções compatíveis com uma 

regulação estabelecendo certas balizas? 

Imprescindível para se responder a tal questionamento que se tenha 

em mente a liberdade de expressão analisada sistematicamente, inserida num ordenamento 

no qual há previsão e necessidade de respeito a um plexo de direitos com densidade tão 

grande quanto os direitos de liberdade de expressão e sua derivada liberdade de informação, 

em cujo âmbito está a liberdade de imprensa. 

Esta advertência é crucial ao desenvolvimento do presente trabalho, 

porque, em muitas vezes, as relações entre a atividade da imprensa e os direitos à honra, 

imagem e privacidade revelam-se altamente conflituosas. Isso se verifica, pois há uma zona 

de situações da vida sobre a qual incidem diferentes normas jurídicas que tutelam direitos 

opostos.  

Assim sendo, não raro surgem enormes tensões entre o exercício da 

atividade de imprensa e a proteção dos direitos à honra, imagem, intimidade e vida privada, 

os quais são essenciais à dignidade da pessoa humana. 

Tendo em vista que as normas jurídicas que protegem os dois blocos 

de direitos ocupam a mesma posição hierárquica no ordenamento jurídico pátrio – possuem 

 
5 A temática das gerações de direitos de direitos e estrutura dos distintos blocos de direitos será explorada com 

maior profundidade nos capítulos 1, 2 e 3 desta dissertação. Uma abordagem mais profunda neste momento 

representaria a perda de foco da introdução e quebra da linha argumentativa. 
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envergadura constitucional – os critérios tradicionais de extirpação de antinomias revelam-

se insuficientes para solucionar o aparente conflito de normas. 

Além disso, a liberdade de expressão, apesar de essencial ao 

ambiente democrático, pode ter o efeito de asfixiar a democracia se exercida de modo 

absoluto, por mais paradoxal que possa parecer essa afirmação. Isto porque, a total 

inexistência de freios à livre imprensa deixa a sociedade vulnerável à disseminação de fake 

news6, as quais podem ter o condão de distorcer resultados de eleições, o que acaba sendo 

um verdadeiro atentado à democracia, na medida em que a vontade popular poderia ser 

manipulada por grupos que espalhassem informações falsas para prejudicar algum candidato 

ou beneficiar outro.  

A partir dessas observações, percebe-se a necessidade de certa 

regulação ao exercício da liberdade de imprensa, de modo a tutelar os diferentes blocos de 

valores consagrados pela Constituição.   

Mister, portanto, para o deslinde da problemática em questão, que se 

lance mão de técnicas de interpretação constitucional7, por meio das quais se possa chegar 

às soluções mais condizentes aos valores eleitos pelo Poder Constituinte Originário. 

Nesse diapasão, revela-se crucial analisar a liberdade de informação 

e a possibilidade de regulamentação desta no contexto do Estado Democrático de Direito, o 

qual tem como premissas fundamentais a democracia, a dignidade da pessoa humana e a 

supremacia da Constituição. 

Destarte, busca-se identificar se o vácuo normativo deixado com a 

declaração de não recepção da Lei de Imprensa pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 130, foi a solução 

mais adequada ao ordenamento jurídico brasileiro, ou se mais harmônico com nosso 

ordenamento teria sido manter algumas disposições reguladoras da atividade de imprensa. 

 
6 Notícias falsas – tradução livre do autor. 
7 Aplicação do princípio interpretativo da unidade da Constituição, promovendo sua concordância prática (ou 

harmonização) e sua força normativa. 
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Não se descura que o Egrégio Supremo Tribunal Federal declarou 

não recepcionada a antiga Lei de Imprensa e que referida decisão transitou em julgado, 

tornando-se imodificável.  

No entanto, o estudo da problemática em tela não se tornou obsoleto, 

pois a decisão do Praetorium Excelsior não significa a impossibilidade de edição de nova 

lei destinada a regular a atividade de imprensa, na medida em que a decisão do Supremo 

Tribunal Federal a respeito da ADPF 130 tinha âmbito de incidência apenas sobre a Lei nº 

5.720 e as decisões da Corte não têm o condão de vincular o Poder Legislativo, conforme 

expressa disposição da Constituição Federal. 

Conforme ensina Sérgio Resende de Barros8, direitos fundamentais 

geralmente não são auto executáveis, à medida que, via de regra, as normas constitucionais 

são diretrizes, aspectos mais axiológicos. Portanto, necessária a mediação legislativa, por 

meio de norma infraconstitucional, para conferir efetividade aos direitos previstos na 

Constituição. Por conseguinte, uma mediação legislativa para conferir concretude aos 

direitos à honra e à liberdade de expressão não se mostraria incompatível com a Constituição, 

ao revés: conferiria maior densidade ao diploma constitucional.  

Deste modo, o debate continua mais vivo do que nunca, mormente 

com a reiterada notícia de excessos cometidos pela imprensa, notadamente no que tange à 

mídia na rede mundial de computadores e mais recentemente pela disseminação das fake 

news.  

Assim, caso se entenda que o estabelecimento de limites à liberdade 

de expressão e que a regulamentação da atividade de imprensa seja a alternativa mais 

 
8 BARROS, Sérgio Resende de. Direitos Humanos: Paradoxo da Civilização. Tese de Livre Docência 

apresentada à Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. São Paulo: Universidade de São Paulo, 

2001. “Direitos humanos fundamentais há – como o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à propriedade, a 

resistir à opressão, à segurança, à felicidade, à educação, à paz, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

etc. sejam de que geração forem – os quais, pela generalidade imanente à sua fundamentalidade, não são 

operacionais, atuáveis, executáveis em si mesmos, mas por meio de outros mais específicos e particulares. Não 

são auto-executáveis. A razão é que, embora o propósito possa ser estabelecer direitos ou impor deveres, eles 

não constituem em si e por si uma norma suficiente por meio da qual tal direito possa ser protegido ou tal dever 

executado”, p. 32. Ressalve-se o caso de direitos mais específicos, como salienta o Professor Sérgio. “Outros 

direitos humanos há que, sendo mais particulares ou específicos, por isso são mais executáveis. Como o de 

amamentar a presidiária a seu filho, o de deixar o paciente o hospital após a alta”, p. 32. 
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harmônica para o ordenamento jurídico pátrio, há a possiblidade de edição de novo diploma 

normativo, mais atual e capaz de lidar com os novos desafios trazidos neste terceiro milênio. 

Apresentada a problemática e o prisma da análise desta dissertação,  

os temas apontados serão examinados, de modo a chegar-se à conclusão de fechamento do 

trabalho,  para fornecer ao leitor a visão do autor sobre o tema, tendo sempre como ponto de 

foco e preocupação a preservação dos valores constitucionais, plasmados no Estado 

Democrático de Direito. 

Para tal, no primeiro capítulo, empreender-se-á a análise do Estado 

Democrático de Direito, dissecando-se seus caracteres e explicitando a necessidade do 

respeito à dignidade da pessoa humana, que imprescinde da tutela de distintos blocos de 

direitos humanos fundamentais.   

Considerando essas premissas, serão abordados, nos capítulos dois e 

três, os dois blocos de direitos fundamentais: de um lado liberdade de expressão e de 

imprensa e, de outro, direitos de proteção moral à personalidade. 

Após a estruturação desses diferentes blocos de direitos, analisar-se-

á, no capítulo quatro, a questão de conflitos entre eles, delimitando-se como se dá o 

tratamento da questão pela jurisprudência pátria e os potenciais problemas oriundos desse 

tratamento, para, em seguida, no capítulo cinco, apontar a solução dessa problemática e, por 

fim, fechar o trabalho com a conclusão.  
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6 – CONCLUSÃO  

 

O legislador constituinte estabeleceu em cláusulas pétreas da 

Constituição que a República Federativa do Brasil constitui-se em um Estado Democrático 

de Direito (art. 1º caput), tendo a eleito a dignidade da pessoa humana como um de seus 

fundamentos (art. 1º, III).  

Procedendo dessa maneira, o constituinte assumiu o compromisso 

da fidelidade às características inerentes a esse modelo de organização jurídico-política. 

Dentre tais caracteres, inserem-se a supremacia real –  e não apenas formal –  da Constituição 

e o respeito à dignidade da pessoa humana, ideia central do sistema. 

A dignidade da pessoa humana consiste no reconhecimento do valor 

intrínseco a cada indivíduo, pelo simples fato de existir, reclamando o respeito à sua 

individualidade, o que exige o respeito aos seus direitos fundamentais, dentre eles os direitos 

à honra, imagem e intimidade. 

Dessarte, referidos direitos não podem ser colocados em posição de 

inferioridade abstrata em relação a outros direitos, no caso de colisões. 

A partir da análise conduzida nessa dissertação,  identifica-se que o 

Supremo Tribunal Federal teve nítida preocupação de conferir efetividade à liberdade de 

imprensa, afirmando a necessidade de assegurá-la. No entanto, assumiu posição que criou 

fenda à dignidade da pessoa humana, na medida em que submeteu os direitos à honra, 

imagem e privacidade a uma posição de inferioridade em relação às liberdades de expressão 

e de imprensa.  

Observa-se que, adotando esse entendimento, a Corte Suprema criou 

um temerário precedente de quebra da unidade da Constituição e de ofensa a direitos 

previstos na Constituição. 

Acredita-se, ainda, que, por mais paradoxal que possa parecer, 

haveria maior garantia à liberdade de imprensa se o Supremo tivesse decidido pela recepção 

de parte dos dispositivos da Lei de Imprensa, dando, portanto, parcial provimento à Arguição 

de Descumprimento de Preceito Fundamental. 
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De modo uníssono, foi destacado o relevante papel exercido pela 

imprensa no Estado Democrático de Direito e afirmada a inadmissibilidade de censura pelo 

ordenamento jurídico pátrio, empregando, assim, a efetividade esperada aos mandamentos 

constitucionais que preconizam a liberdade de imprensa. 

Até mesmo os Ministros que votaram pelo provimento parcial da 

ADPF ou por seu improvimento não descuidaram da referida liberdade. Eles não 

desprotegeram a liberdade de imprensa. Apenas deixaram de dar provimento à ADPF por 

considerar que certos dispositivos da Lei de Imprensa não embaraçavam a livre atividade da 

mídia.  

Nesse sentido, conclui-se que, embora a intenção dos Ministros que 

votaram pelo integral provimento da ADPF fosse conferir a maior efetividade possível à 

liberdade de imprensa, mostrar-se-ia mais protetiva a decisão que recepcionasse alguns 

dispositivos da Lei de Imprensa e não recepcionasse outros, traçando claramente a linha 

divisória entre essas duas classes de normas. 

Advoga-se por esta tese, pois muitos dos artigos da Lei de Imprensa, 

em que pese o fato de haver sido editada no período da ditadura militar, não se destinavam 

a exercer ingerências sobre a atividade midiática e restringi-la, mas sim a: i) iluminar 

questões obscuras, não detalhadas pelo texto constitucional, tampouco pelas disposições 

infraconstitucionais constantes dos Códigos Civil e Penal; ii) estabelecer especial proteção 

à atividade jornalística, como, por exemplo, aplicar prazos prescricionais menores aos 

crimes cometidos por meio da imprensa. 

É perceptível que, há muito tempo, juízes e tribunais tinham deixado 

de aplicar determinados artigos da Lei de Imprensa, por entenderem ser incompatíveis com 

o atual regime constitucional. Entretanto, não havia rol expresso de dispositivos que 

poderiam ou não ser aplicados, fato que trazia razoável grau de insegurança jurídica, além 

de não prestigiar a isonomia, na medida em que cada juiz e tribunal elencava distinto rol de 

dispositivos não recepcionados. 

Assim, afigurar-se-ia mais adequada uma resposta clara do Guardião 

da Constituição, de modo a esclarecer a todos profissionais de imprensa e a todos os cidadãos 

do país, quais dispositivos são compatíveis com nosso ordenamento e quais, por 

incompatibilidade, não poderiam ser aplicados. 



149 

 

Desse modo, obter-se-ia transparência, uniformidade de critérios e, 

consequentemente, maior segurança jurídica, o que certamente deixaria o profissional de 

jornalismo mais tranquilo para exercer seu importante ofício.  

No que tange ao problema de colisão entre direito à liberdade de 

expressão e os  direitos da personalidade, pensa-se que a decisão adotada pela maioria da 

Corte, à época do julgamento da ADPF 130, revelava-se adequada ao ordenamento jurídico 

pátrio, porém insuficiente. 

À exceção do Ministro Carlos Britto, que conferiu posição de 

prevalência apriorística à liberdade de imprensa, seguindo a tradição norte-americana, a 

maioria do Plenário afirmou a ausência de hierarquia entre distintos blocos de direitos 

fundamentais, ensinando que a solução de choques deve ser dada por meio de sopesamento 

no caso concreto, seguindo-se o modelo de Robert Alexy266. No entanto, tal posicionamento 

não restou transparecido na ementa do julgado.  

Em que pese o complexo desenvolvimento de um sofisticado sistema 

de proteção à liberdade de expressão e, consequentemente, liberdade de imprensa no 

ordenamento jurídico norte-americano, esmiuçado por  Ronald Dworkin267, entende-se que 

a solução de choques pela técnica do sopesamento mostra-se mais fiel à Constituição Federal 

de 1988, por preservar sua unidade e por conferir maior equilíbrio entre a liberdade e os 

direitos da personalidade, os quais se conectam visceralmente à dignidade da pessoa 

humana, um dos fundamentos da República Federativa do Brasil (art. 1º, CF) e espinha 

dorsal do Estado Democrático de Direito. 

Adotando-se esta postura que homenageia a efetividade de todos os 

blocos de direitos fundamentais contidos na Constituição Federal, na medida em que não se 

afasta qualquer deles aprioristicamente, possibilita-se a mais abrangente implementação dos 

direitos nela previstos, o que confere maior força normativa à Constituição de 1988, 

conservando-se, ainda a unidade desta, respeitando-se princípio interpretativo essencial à 

supremacia da Constituição e, consequentemente, ao Estado Democrático de Direito. 

 
266ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução: Virgílio Afonso da Silva. 2ª ed. São Paulo: 

Malheiros, 2011. 
267 DWORKIN, Ronald. Direito da Liberdade: a leitura moral da Constituição norte-americana. Tradução: 

Marcelo Brandão Cipolla. São Paulo: Martins Fontes, 2006. 
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Acerca da dissidência de Carlos Britto no julgamento da ADPF 130, 

asseverou-se que se temia que a ementa do julgamento passasse errônea impressão à 

sociedade e aos operadores do direito, motivo pelo qual se defende a tese de que a redação 

da ementa não deveria ser deixada ao Relator de voto que, embora em consonância com a 

maioria, no que concerne ao dispositivo da decisão, defenda fundamentação não acolhida 

pela maioria da Corte.  

Vislumbra-se, com isto, que se possibilite exata compreensão das 

decisões do Supremo pela sociedade, o que permite a adoção de comportamentos em 

compasso com as decisões, tornando-se mais palpável o alcance da pacificação social, 

escopo de toda atividade jurisdicional268.  

O atingimento da pacificação social, por sua vez, representa a 

projeção do bem-comum no âmbito da jurisdição, conforme ensina Cândido Rangel 

Dinamarco269.  

O bem-comum, por seu turno, segundo os ensinamentos de Dalmo 

de Abreu Dallari, é o fim último do Estado Democrático de Direito270. 

Portanto, a compreensão das decisões do Supremo pela sociedade, 

na medida em que torna palpável a pacificação social, é crucial para que se atinjam os fins 

colimados pelo Estado Democrático de Direito.  

O transcurso do tempo demonstrou que o receio tinha razão de ser, 

porque a dissonante interpretação de Aires Britto consolidou-se. Isto ocorreu pois a posterior 

composição do Supremo Tribunal Federal adotou postura próxima ao entendimento de Britto 

e divergente da essência do julgamento da ADPF 130, na medida em que, nas reclamações 

constitucionais julgadas pelo STF, para preservação da autoridade do julgamento da ADPF 

130,  a  Corte sistematicamente tem proclamado a existência de prefered position da 

liberdade de imprensa em relação aos direitos da personalidade, conferindo, portanto, uma 

sujeição apriorística destes em relação àquela, fato que cria hierarquia entre direitos previstos 

na Constituição, o que rompe com a ideia de unidade constitucional, método hermenêutico 

 
268 CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel . 

Teoria Geral do Processo. 17ª ed. São Paulo: Malheiros, 2001,  p. 24. 
269 CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel . 

Teoria Geral do Processo. 17ª ed., 2001, p. 25. 
270 DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. 11ª ed. São Paulo: Saraiva, 2000, p, 

107. 
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essencial à preservação dos valores albergados pela Constituição. Assim, a eleição de um 

princípio constitucional superior in abstracto acaba por diluir a força normativa de outros 

princípios constitucionais, enfraquecendo a tutela de outros blocos de direitos, o que rompe 

a unidade da Constituição e a debilita como um todo. Nesse passo, a interpretação empregada 

por Ayres Britto e seguida atualmente pelo Supremo Tribunal Federal revela-se perigosa à 

preservação dos valores constitucionais, na medida em que a ruptura da unidade da 

Constituição Federal fragiliza os direitos nela previstos.  

Com escopo de equilibrar a balança e preservar a essencial unidade 

da Constituição, a edição de diploma normativo destinado a declarar a liberdade de imprensa, 

mas proclamando a igual relevância da dignidade da pessoa humana e estabelecendo 

critérios de atuação, e de julgamento, no caso de conflitos entre o exercício da liberdade de 

imprensa e de outros direitos da personalidade, traria maior segurança à atividade dos meios 

de comunicação e preservaria os direitos à honra, imagem e intimidade.  

Isto daria concretude ao princípio hermenêutico da unidade da 

Constituição, conferindo maior coesão ao sistema constitucional, o que permitiria que os 

direitos fundamentais garantidos em sede constitucional convivessem pacificamente.  

Não se descura de salientar que uma novel legislação voltada a 

regular a atividade de imprensa precisaria ter balizas muito estreitas, sob pena de, no lugar 

de trazer harmonia ao sistema, criar o desequilíbrio deste, enfraquecendo a liberdade de 

expressão. Como diz o ditado popular: muitas vezes a diferença entre remédio e veneno é a 

dosagem. Dessarte, imperioso que se acerte a dosagem do remédio, de modo a que não se 

torne um veneno capaz de asfixiar direitos constitucionais. Deve-se, portanto, buscar a 

virtude aristotélica271, encontrada no meio, na proporcionalidade e razoabilidade.   

Diante de todo o exposto, defende-se a posição de que a elaboração 

de um novo projeto de Lei de Imprensa, capaz de harmonizar os diferentes blocos de direitos 

essenciais à dignidade da pessoa humana seria algo muito salutar ao ordenamento jurídico 

pátrio, por permitir de modo mais claro a convivência dos direitos da personalidade e da 

liberdade de imprensa, garantindo-a, mas sem que os primeiros pareçam assumir uma 

posição de subordinação à segunda. Até porque, se for reconhecida a prevalência da 

liberdade de imprensa sobre a proteção moral da personalidade, rompendo-se com a unidade 

 
271 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Edson Bini. São Paulo: Edipro, 2018.  
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da Constituição Federal de 1988, ter-se-ia uma porta aberta para que, posteriormente, fosse 

eleito um “ultradireito” superior à liberdade de expressão, tolhendo-a.  

Nesse passo, obtendo-se a harmonização desses distintos blocos de 

direitos, preservando-se a unidade constitucional, proporciona-se a adequada tutela da 

dignidade da pessoa humana, o que permite que a Constituição exerça sua força normativa 

e adquira uma supremacia real, e não apenas formal. 

Salienta-se que inexistem óbices à atividade legiferante neste 

sentido, na medida em que a fundamentação dos votos dos Ministros não tem o condão de 

formar coisa julgada em sede de controle de constitucionalidade e que o Poder Legislativo 

não se submete à vinculatividade das decisões proferidas pelo Supremo, conforme expressa 

disposição do texto da Carta Magna (art. 103-A)272.  

A esse respeito, cumpre esclarecer que, em que pese o douto 

entendimento de parte dos Ministros do Supremo, no sentido da impossibilidade de 

legislação infraconstitucional regular a liberdade de expressão, restou demonstrado que a 

Constituição não apenas permite referida regulação, conforme art. 220 § 1º in fine273, como 

também a recomenda, tendo em vista a necessidade de se promover o equilíbrio entre os 

diferentes blocos de direitos consagrados pela Constituição. 

Desse modo, confere-se unidade ao diploma constitucional e 

imprime-se força normativa à Constituição Federal, permitindo que se tutele de modo mais 

efetivo a dignidade da pessoa humana, fundamento da República Federativa do Brasil, 

conforme disposto pelo Constituinte de 1988 e central de toda construção teórica do Estado 

Democrático de Direito. 

 

 

 

 
272 O artigo em referência disciplina a oponibilidade de súmulas vinculantes, enunciados que não são dotados 

de menor força do que as decisões prolatadas em sede de controle concentrado de constitucionalidade, como o 

caso da ADPF, portanto se estes enunciados não tem o condão de vincular o Legislativo, paralisando-o, a 

decisão em controle concentrado também não o tem. 
273 Nesta linha, o magistério de Virgílio Afonso da Silva (Direitos Fundamentais, conteúdo essencial, 

restrições e eficácia, p.118). 
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